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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE, por intermédio da Secretaria de Governo, pessoa juridica de direito público

intemo, com sede na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n, Esplanada ll, lguatu - Ce, inscnta no CNPJ/MF sob o no.

07.810 468/0001-90, neste ato, representada pela senhora Keylane Thurley Saraiva Amaro Brasil Morais, Ordenadora de

Despesas de Govemo (designação) Municipio de lguatu/CE, inscrita no CPF/MF sob o no. 061.253.044-26 e portador da

cedula de identidade no. 6971901 , daqui por diante denominada de ÓRGÃo GERENCIADOR DA ATA e, do outro lado,

a empresa LUCINEIDE ARAUJ0 UCHOA - ME, com sede na Rua Deocleciano Bezena, n'615, Centro, CEP 63,500-

í19, tguatu-Ce, inscnta no CNPJ/MF sob o n0, 04.456.506/0001-60, neste ato, representada pela senhora Lucineide

Araújo Uchôa, (sócia administradora), inscrita no CPF/IVF sob o no. 818.027.573-68 e portadora da cédula de identidade

n".2017164207 -9, expedida pelo SSPDS/CE, daqui por dia rte denominada de FORNECEDOR BENEFICIARIO DA ATA,

considerando o julgamento da licitaçáo na modalidade de pregão, na Íorma eletrônica, tombada sob o no. PREGÃO

ELETRÔNrcO No. PE/SRP-2025.02.14.0?12025-PM\IDIVERSAS, para registro de preps, RESoLVEI/ registrar os

preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classiÍicação por ela(s) alcançada(s) e

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do pregão supra e, ainda, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei no. 14.133, de 0110412021e suas alteraÉes posteriores, que instltui e regulamenta

no âmbito das Administraçóes Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos lvlunicipios â licitação, na modalidade prêgáo, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação dê

serviços comuns, prevista no art. 60, inciso XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto Municipal n0. 018, de

31/0i/2023, que regulamenta a Lei no. 14.133, de 01/04/2021, que dispõe sobre licitações ê contratos administrativos, no

âmbito do municípiô de lguatu/CE e dá outras providências; de forma supletiva, pelo Decreto no, 11 .462, de 3110312023,

que regulamenta os ar1.82 a aL 86 da Lei no. 14.133, de 011041202'í, para dispor sobre o sistema de registro de preços

para a contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, e na ausência de regulamentação

própna, demars regulamentos Íederais apliúveis a matéria, conforme autorização legal constante no art. 187, caput, da

Lei no. 14.133, de 01t0412021, pelas disposiçóes mnstantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar no. '123, de

14/1212006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e, ainda, em conformidade

com as disposiçoes a seguir:

'1.1 - 0 órgâo responsável pela condução do conjunto de p

ata de registro de preços deconente desse pregão, será

Govemo, conÍorme competência estabelecida pelo inciso

rocedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da

a Prefeitura de lguatu/CE, através da Secretaria Municipal de

lX do art. 7o do Dêcreto no. 11 .462, de 3110312023;

1.2 - Serão participantes os seguintes órgãos que compÕem a estÍutura administrativa do Poder Execuüvo Municipal:

1.2.'l - SecÍetaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania;

1.2.2 - Secretaria Municipal de Educação;

1.2.3 - Secretaria da Fazenda Municipal;

1.2.4 - Gabinete do PreÍeitoi

1.2.5 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
'1.2.6 - Secretaria Municipal do Meio Ambiente;

1.2.7 - Secretaria Municipal do Desenvolvimento Agrário;

1.2.8 - Procuradoria Geral do Municipio;
1.2.9 - SecÍetaria Municipal de Trânsito e Transporte;

1.2.'10 - Secretaria de Segurança Pública Municipal;

1.2.11 - Secretaria Municipal de lníraestrutura;
1.2.12 - Secretada Municipal do EspoÍte;
1.2.13- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;

1.2.14 - Secretaria Municipal de Direitos da Pessoa com DeÍiciência e

1 .2.15- Secretaria Municipal de Proteção Animal,
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

2.1. Registro de preços para Íutura e eventual aquisiçáo de água mineral potável própria para o consumo humano e

aquisição de garrafões dê 20 (vinte) litros, com fomecimento continuo, para atender as necessidades das diversas

Unidades Admínistrativas (Sêcretanas) da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, conforme especiÍlcações constantes n0

termo de reÍerência

9
IÀ.*

3.1. 0s preços registrados, as especiÍicações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que

seguem, conforme planilha abaixo:

GRUPO DE ITENS 0í: R$ 48.997,60 (quarenta e oito mil novecentos e noventa e sete reais e sêssenta centavos)

quantidades da contratação foi dispensada, conforme discricionariedade validada no § 20 do art. 9o do Decreto no. 11.462,

de 3110312023.

4.1. Considerando que o órgão gerenciador da ata de registro de

procedimento público de IRP para possibilitar, pelo prazo minimo de

outras entidades da Administração Pública Municipal na ata de reg

5.1. As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as qu

adquirida pela Administraçá0, estão devidamente previstos no Termo

preços será o Único contratante, a realização de

oito dias útêis, a participação de outros órgãos ou

istro de preÇos e determinar a estimativa total de

antidades máximas de cada item que poderá ser

de Referência, conveíido em Anexo I do Edital e

dele fazendo parte integrante e complementar.

5,2, Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabêlecidas no Edital para cada um dos itens

que compõem os grupos de itens para registro.

5.3. Náo haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compõem os grupos de itens para

registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipótesês das alineas'a" à "d" do inciso lll do caput do

art. 82 da Lei n". 14j33, de 0110412021.

6.1. A indicação da disponibilidade de créditos oçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou

de outro instrumento hábil

R$ 43,417,60R$ 6,40UNIDADEI
Áoun urueml, S Ás (GARRAFÃO

DE 20 LTTROS). SEIV INCLUSÃO D0
VASILHAIVE

R$ s,580,00R$ 22,32UNIDADE 2502

GUA IVINERAL SEM GÁS (GARAFÃO DE

INCLUSAO DE20 LTTROS). CoM
VASILHAI\4É
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

7.1, Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condiçoes para a Íormalização da ata de

registro de prqos:
7.1.1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado que não haverá possibilidade de

o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e obrigar-se nos limites dela.

7 .1.2 seÍá incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

7 .1.2 1. dos licitantes ou dos Íornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços

iguais aos do adjudicatário, observada a classiÍicação na licitação; e

7 .1.2 2. dos licitantes ou dos fomecedores que mantiverem sua proposta original; e

7.1,3 será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores registrados na

ata.

7.2. O registro a que se refere o subitem (7.1.2) tem por objetivo a íormaçáo de cadâstro de reserva, para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

7.3. Para fins da ordem de classifcação do cadastro de resêÍvas, os licitantes ou fomecedores de que trata o subitem

(7.1 .2.1) antecederão aqueles de que trata o subitem (7.1 .2.2).

7.4, A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (7.2) somente será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

7.4.1 quando o licitante vencedor não assinara ata de registo de preços no prazo e nas condiçÕes estabelecidos

no edital; ou

7.4.2 quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas hipÓteses previstas

em Lei.

E

do primeiro dia útil subsequente à
prêenchidos os requisitos abaixo

E.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 0lrulqLgle, contado

data da devida divulgação, e poderá ser pronogado por igual periodo, caso sejam

enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

8.1.1 Fomecimento regular dos produtos;

8,1.2 Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

8.1 .3 lvlanutenção do interesse pela Administraçâo nas condições da ata;

8.1 .4 lri|anutenção da vantajosidade econômica dos valores constantes na ata; e

8,1 .5 Concordância expressa da C0NTRATADA pela pronogação.

8.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas até o Íinal do exercicio de

reÍerência das suas assinaturas.

9.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de reg istro de preços.

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações:

10.1.1. para restabelecer o equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial da ata em caso de Íorça maior, caso fortuito

ou Íato do principe ou em deconência de Íatos imprevisiveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que

inviabrlizem a execuçáo da ata tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiçáo objetiva de risco

estabelecida na ata;

10.1.2, em caso de cnaçã0, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

10.1.3. na hipotese dê pÍevisão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em deconência de eventual redução dos preços

registrados
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

1 1.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-sê superior ao p

órgão ou a entidade gerenciadora convocaÉ o fomecedor para

11,'1,'1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores

reço praticado no mercado, por motivo supêÍveniente, o

negociar a reduçâo do preço registrado.

pratic€dos pelo mercado, o íomecedor seÉ liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas

11.1.2. Na hipótese prevista no subitem (11,1,1), o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classiÍicaçã0, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado.
'1 1 .1.3. Se nâo obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento

da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, ê adotará as medidas cabíveis para a obtençáo de contrataçáo

mars vantajosa.

1'1.1.4. Na hipótese de reduçáo do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos

e às entidades que tiverem firmado contratos deconentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. '124 da Lei

n". 14.133, de 0110412021.

11.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o Íomecedor não poder cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, será Íacultado ao fomecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovaçáo de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.

11 .2.1. Para Íins do disposto no item (1 1 .2), o íomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração,

â documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condiçôes inicialmente pactuadas.

11,2,2, Na hipótese de não comprovação da existência de íato superveniente que inviabilize o preço regishado,

o pedido será indeferido pelo órgâo ou pela entidade gerenciadora e o fomecedor deverá cumprir as obrigaçoes

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto na ata, sem prejuizo da

aplicação das sanções previstas na Lei no. 14,133, d e 011(t412021, e nalegislação aplicável.

1 
'l .2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do disposto no subitem 111.2.2), o

gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicaçá0, para, no prazo de 05 (cinco)

dias úteis, veriÍicar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 30 do art, 18 do Dêcreto no,

11.462, de 3110312023.

11.2.4. Se náo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento

da ata de registro de pÍeços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas cabiveis para a obtenção da

contratação mais vantajosa.

1 1.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item (1 1 .2) e no subitem (1 1 .2.1), o órgão ou a entidade

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo mm a realidade dos valores praticados pelo mercado,

1 1.2.6, O órgão ou a entidade gerenciadora comunicaÉ aos órgãos e às entidades que tiverem ÍiÍmado contratos

deconentes da ata de regisko de preços sobre a eÍetiva alteraçáo do preço rêgistrado, para que avaliem a necessidade

de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no. 14.133, de 0110412021.

12.'1. 0 registro do fomecedor será cancelado pelo órgáo ou pela entidade gerenciadora, quando o fornecedor:

12.1.1. descumpriÍ as condiçoes da ata de registo de preços sem motivo justificado;

12.1.2. nào retirar a nota de empenho, ou inslrumento equivalente, no prazo êstabelecido pela Administraçâo

sem justificativa razoável;

12.1.3. náo aceitar mantêr seu preço Íegistrado, na hipótese prevista no § 2o do art. 27 do oecreto no. 1 1.462,

de 3l/03/2023; ou
12.1.4. soÍrer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no. 14.133, de 0110412021.

12.2, Na hipótese prevista no subitem (í2.1.4), caso a penalidade aplicada ao fornecedor náo ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, o órgâo ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisáo fundamentada,
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

decidir pela manutençâo do registro de preços, vedadas novas conkataçóes derivadas da ata enquan pe.iúÍà rem 0s

efeitos da sançã0.
12.3. 0 cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (12.1) será Íormalizado por despacho do órgão ou da

entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditóno e da ampla deÍesa.

12.4. Na hipótese de cancelamento do registro do Íomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classiÍicaçâo, paÍa, no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, se manifestarem no sentido de aceilar ou não assinar a ata de registro de preços,

12.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de
pÍeços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justiÍicadas:

12.5.1. pr razãn de interesse público;

12,5,2, a pedido do fomecedor, deconente de caso Íortuito ou foça maio[ ou
12,5,3, se náo houver êxito nas negociaçoes, nos termos do disposto no § 30 do art. 26 e no § 4o do aÍ|. 27 do

Decreto no. 11.462, de 3110312023 e previstas na ata.

13.'1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços podeÉo ser

remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades participantes e não participanles

do registro de preços.

13.2. O remanejamento de que tÍata o item (13.'l)somente seÉ Íeito:

13.2.1. de órgão ou enüdade participante para órgão ou entidade paÍticipante; ou
13.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade náo participante.

13.3, 0 órgão ou a entidade gerenciadora que tiveÍ estimado as quantidades que prelende contratar será considerado

participante para Ílns do remanejamento de que trata o item (13.1).

13.4. Na hipotese de Íemanejamento de órgáo ou de entidade participante paÍa órgão ou entidade não participante, seÉo
observados os limites para as adesÕes previstos na ata.

13.5, Para fins do disposto no item (13.1), competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora autonzar o remanejamento

solicitado, com a reduçáo do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja

pévia anuência do órgão ou da entidade que soÍrer redução dos quantilativos informados.
13.6, Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Disfito Federal ou de Municipios

distintos, caberá ao fomecedor beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as condiçoes nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do Íomecimento deconente do remanejamento dos itens.

14.1. Durante a vigência da ata, os óÍgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal

que nâo participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na condição de nâo participantes,

observados os seguintes requisitos:

14.1.1. apresentação de justiÍicativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçoes de provável

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;

14.1.2. demonstraçâo da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na

forma prevista no art. 23 da Lei no. 14.133, de 0110412021; e
14,1,3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

14.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitaçáo da adesão pelo

fomecedor.
14.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgâo ou a entidade não participante eÍetivará a

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

14.4. O pnzo previsto no item (14.3) poderá ser pronogado excepcionalmênte, mediante solicitação do órgão ou da

entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIADE GOVERNO

14.5. O órgáo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja intêgrante

náo participa nte, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os req

na ata

na qualidade de

uisitos previstos

24:
15.1.1. as aquisiçôes ou as contrata@es adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativoi dos itêns do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgào

ou a entidadê gerenciadora e para os órgáos ou as entidadês participantes; e

15.'1.i. o quantitativo deconente das adesóes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de prêços para o órgão ou a entidadê gerenciadora e os órgãos ou as entidades

participantesl independentemente do nümero de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de

preç0s.

15.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de que trata a cláusula

'16.1 . A contratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgâo ou pela entidade interessada

por meio de instrume nto contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro

instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei no 14.133, de 2021

16,1.1, 0s instrumentos de que trata o itêm (16.'l) serão assinados no prazo de validade da ata de registro de

preços

'17.1. 0s contratos decorÍentes do sistema dê registro

da Lei no. 14.'133, de0110412021.

de preços podeÍão ser alte rados, observado o disposto no art, 124

18,1. A presente ata de registro de preços reger-se-á pelos têrmos da Lei n0, 14.133, de0110412021e suas alterações

posteriores e pelo Decreto n0. 11,462, de 3110312023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei n0. 14.133, de

0110412021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, no âmbito da

Administração Pública Federal, o qual será aplicado pelo municipio de lguatu/CE, conforme autorização legal constante

no art. 187, caput, da Lei n0. 14.133, de 0110412021, as quais também serão utilizadas para elucidação dos casos por

ventura omissos neste instrumento

19,1, Caso a formalização da contratação se dê por meio de emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábilque não seja o instrumento contratual, conforme o disposto no aÍt. 95 da Lei no 14 133,

de 2021, deverão ser observadas as condições gerais do fomecimento dos produtos, tais como: prazos para execução,

as obrigações da Administração e do Íomecedor beneficiário, penalidades e demais con_diçoes do aj^uste, que encontram-

se defúiÚas na minuta do contrato, convertida em Ane o lll do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N". PE/SRP-

2025.02.14.02I2025-Pi/UDIVERSAS, processo administrativo de licitação que deconeu a presente Ata de Registro de

preços, e dela Íaz parte, independente de transcriçã0, e as partes se vincularáo aos seus temos na constância da

execução do obleto da pÍesente ata;

1g.2. Éica eleito o foro da Comarca do Municipio de lguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia

oriunda da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-

se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja
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ESTADO DO CEARA
PRIIFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SI,CRETARIA DE GOVERI{O

Para firmeza e valldade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

lguatu-Ce, '18 de março de 2025

9
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I [-\-l
KEY-ANE THURLf SARAIVA AMATO BRASIL I\íORAIS

Ordenadora de Despesas

SECRETARIA DE GOVERNO

óncÃo ceReNcADoR DA ATA

L u c I N E I D E A R A u r o u c H o A l;:lli:,"r: "^i1ü,à',i?'r"iX"'

LTDA:044565060001 60 LTDA:044565060001 60
Dados: 202 5.03.21 08:03:07 -03'00'

LUCINEIDE ARAÚJO UCHÔA
LUCINEIDE ARAUJO UCHOA - IVE

FORNECEDOR BENEFICIÁRIO DA ATA

TESTEMUNHAS \tL
1)

NO|\.4E: :,
CP

2)

NON/E

.lrr"'o*

CPF: jlt 1fi' 9o\'\c
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